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INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento urbano gera alterações ambien-

tais, que resultam em impactos de grande magnitude, 
como exemplo: os desmatamentos, a disposição inade-
quada dos resíduos sólidos, e a ausência do tratamento 
de efluentes, ocasionando assim mudanças no equilíbrio 
natural de uma determinada área. A procura por novas 
alternativas, a conscientização e o cumprimento da le-
gislação ambiental são passos importantes para a redu-

ção das consequências negativas oriundas das ações an-
trópicas no meio (RUIZ JUNIOR; OLIVEIRA, 2013). 

Dentre os instrumentos utilizados para contribuir na 
gestão ambiental, podemos destacar o Zoneamento Am-
biental e alguns dispositivos legais, tais como os Planos 
Diretores Municipais, Planos de Recursos Hídricos e 
Planos de Manejo de unidades de conservação. Tais ins-
trumentos podem contribuir no ordenamento territorial, 
analisando os aspectos que apresentam maiores deman-
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das de proteção ambiental ou que se adéquam melhor 
aos diferentes tipos de ocupação.

Para Braga (2001), o Plano Diretor destaca-se como 
um dos principais instrumentos de gestão ambiental ur-
bana, devido não existir uma tradição de política am-
biental em esfera municipal no Brasil. Para o autor, o 
documento apresentado pelo Ministério do Meio Am-
biente, denominado Cidades Sustentáveis, instituiu al-
gumas metas de sustentabilidade no meio urbano, consi-
deradas importantes com relação ao Plano Diretor, como 
exemplo: o ordenamento territorial para melhor condi-
ções de vida para a população; o desenvolvimento ins-
titucional no planejamento e gerenciamento municipal. 

Para Trentin e Robaina (2005), o mapeamento geo-
ambiental é utilizado como uma ferramenta de auxílio 
na definição da ocupação e fragilidade frente ao uso 
dos terrenos, com o intuito de definir e fiscalizar a ocu-
pação territorial das regiões, de maneira tecnicamente 
adequada e respeitando as áreas de diferentes aptidões 
ambientais. Além disso, descrevem que a análise geo-
ambiental segue com um segundo nível de informações 
e mapas temáticos, fruto das interpretações entre os ma-
teriais geológicos e os processos naturais ocorridos ao 
longo do tempo em certas condições climáticas que são 
definidas pelo estudo da rede hidrográfica, unidades de 
relevo e, materiais inconsolidados. 

Este trabalho busca otimizar o uso da cartografia 
geoambiental com o objetivo de facilitar a aplicação e 
cumprimento dos dispositivos legais que orientam as 
ocupações nos municípios, como é o caso dos planos di-
retores municipais, planos de recursos hídricos e planos 
de manejo. Para isto foi utilizado como base de informa-
ções dos meios físico, biótico e socioeconômico os dados 
produzidos por um projeto de zoneamento ambiental, de-
nominado “Projeto Grande Minas - União pelas Águas”, 

definido por Collares (2013). A área de aplicação do 
estudo foram dois municípios da bacia hidrográfica do 
Médio Rio Grande, onde foi realizado o zoneamento am-
biental: Delfinópolis (MG) e Passos (MG).

MATERIAL E MÉTODOS 
•	 Caracterização da área de estudo 
As áreas definidas para a aplicação deste estudo são 

os municípios de Delfinópolis e Passos (MG) (Figu-
ra 1), os quais fazem parte da Bacia Hidrográfica dos 
Afluentes Mineiros do Médio Rio Grande (CBH-GD7), 
que por sua vez faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio 
Grande, envolvendo partes do estado de Minas Gerais 
e São Paulo.

O município de Delfinópolis abrange 13,56% da 
área da Bacia Hidrográfica do Médio Rio Grande, o que 
corresponde 1.328,90 km². Esta área envolve parte do 
Parque Nacional da Serra da Canastra e sua zona de 
amortecimento. A população que reside no município é 
de 6.830 habitantes, conforme o senso do IBGE no ano 
de 2010. O turismo é uma das atividades econômicas 
que geram lucros no município, devido à região apre-
sentar grande beleza cênica. Outra atividade econômica 
de destaque é a agricultura com o cultivo da cana-de-
-açúcar, soja e banana. 

O município de Passos, possui uma área de 1.336,09 
km² que corresponde a 13,63% da área da Bacia Hidro-
gráfica do Médio Rio Grande. A população que reside 
no município é de 106.290 habitantes, conforme o sen-
so do IBGE no ano de 2010 e em relação aos demais 
municípios da GD7, se caracteriza como o mais populo-
so, representando 27,5% da população total da Bacia. O 
município compreende em sua região central a Sub-ba-
cia hidrográfica do Ribeirão Bocaina, contendo 457,9 
km² de área de drenagem. A área é caracterizada como 

Figura 1: Mapa de localização das áreas de estudo.
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que têm como objetivo principal fundamentar e nortear 
a implementação das Políticas de Recursos Hídricos e o 
gerenciamento dos mesmos, buscando definir como ob-
jetivos estratégicos a melhoria da disponibilidade hídri-
ca, em quantidade e qualidade, a redução dos conflitos 
pelo uso da água e a percepção da conservação da água 
como valor socioambiental relevante. 

Após a análise e estruturação destes documentos le-
gais, eles foram tabulados e confrontados com os dados 
já produzidos pelo Zoneamento Ambiental do Médio 
Rio Grande, de forma a otimizar o uso das informações 
já produzidas neste trabalho. Os principais aspectos 
destacados na estruturação dos dados referem-se ao: 
Uso e Ocupação do Solo; Atividades Modificadoras do 
Meio Físico; Uso de Recursos Hídricos; Desenvolvi-
mento Municipal; Qualidade Ambiental; Mata Ciliares 
e APPs; Política de Meio Ambiente e Saneamento Am-
biental; Abastecimento de Água; Drenagem Pluvial; 
Resíduos Sólidos; Desenvolvimento do Turismo; De-
senvolvimento Rural e Macrozoneamento. 

Na efetivação do trabalho realizou-se uma aná-
lise geoambiental de todos os dados já levantados e 
produziram-se duas cartas interpretativas das áreas 
de estudo para que as mesmas pudessem servir de 
apoio aos dispositivos legais de gestão e planeja-
mento municipal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O primeiro passo da pesquisa foi o estudo sistema-

tizado dos planos diretores do Município de Delfinópo-
lis e do Plano de Manejo do Parque Nacional Serra da 
Canastra (PNSC). Nos Quadros 1 e 2 são apresentados, 
como exemplo desta sistematização, os dados referen-
tes ao tema Uso e Ocupação do Solo. O mesmo pro-
cedimento foi realizado para os outros temas, ou seja: 
Desenvolvimento Municipal; Qualidade Ambiental; 
Matas Ciliares e APPs; Política de Meio Ambiente e 
Saneamento Ambiental; Abastecimento de Água; Dre-
nagem Pluvial, Resíduos Sólidos; Desenvolvimento do 
Turismo, Desenvolvimento Rural e Macrozoneamento. 

Tanto o Plano Diretor Municipal quanto o Plano 
de Manejo do PNSC enfatizam que Delfinópolis tem 
40,30% do seu território abrangido pelo Parque Nacio-
nal Serra da Canastra, fato que tem atraído cada vez 
mais turistas, devido ao belo cenário natural que o mu-
nicípio se dispõe. Surge então a necessidade em investir 
cada vez mais em hospedagem, infraestrutura, restau-
rantes para favorecer a atividade turística no município. 

O turismo é uma atividade com tendência a fomen-
tar a economia local que, até o momento, é dominada 
pela agropecuária, seguida pelo setor de serviços e por 
fim, em menor escala, a indústria. Devido a esses fatos 
torna-se eminente preparar essa região para o desen-
volvimento de práticas sustentáveis, principalmente no 
que tange às áreas que são estabelecidas pela legislação 
como áreas de preservação.

uma bacia mista, a qual envolve tanto a diversidade 
agrícola quanto o uso urbano intensivo, inclusive com 
atividades industriais diversas, intensificando a degra-
dação do seu recurso hídrico, tanto superficial, quanto 
subterrâneo. Além disso, a Sub-bacia comporta o ma-
nancial de abastecimento público de água da cidade de 
Passos, que vem se tornando insuficiente para atender 
a cidade, tanto que a concessionária responsável pelo 
setor teve a necessidade de transferir parte da deman-
da para outro ponto de captação no Rio Grande. Diante 
disto, optou-se por aplicar este estudo com foco na área 
Sub-bacia hidrográfica do Ribeirão Bocaina.

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada neste trabalho envolveu a re-

alização de um estudo minucioso dos instrumentos legais 
aplicados à gestão e ao planejamento urbano, onde foram 
analisadas as diretrizes e ações mais relevantes dos docu-
mentos. Este estudo foi executado de forma estruturada, 
considerando todos os aspectos importantes que se re-
ferem às questões ambientais destes documentos legais, 
que foram tabulados, analisados e avaliados de forma in-
tegrada. Posteriormente buscou-se produzir documentos 
cartográficos que pudessem contribuir com a aplicação 
destas leis nos municípios objetos da pesquisa. 

A Lei Federal 10.257/2001, que estabelece diretri-
zes gerais da política urbana, apresenta em seu artigo 
4º, vários instrumentos de planejamento, dentre eles: 
planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação 
do território e de desenvolvimento econômico e social; 
planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões e planejamento municipal. Par-
tindo deste princípio, foram levantados os instrumen-
tos de planejamento que apresentaram maior influência 
para as áreas estudadas. 

No município de Delfinópolis o estudo se baseou 
nas diretrizes estabelecidas no Plano Diretor do municí-
pio, estabelecido pela Lei Complementar nº 2.002 de 27 
de agosto de 2014, usado como instrumento orientador, 
normativo e regulador dos processos de transformação 
do município nos aspectos políticos, socioeconômicos 
e ambientais. Considerando que parte da área do mu-
nicípio situa-se na Unidade de Conservação do Parque 
Nacional da Serra da Canastra, foi avaliado, também, 
o Plano de Manejo do Parque Nacional Serra da Ca-
nastra, que é o seu principal instrumento de gestão e 
planejamento. 

No município de Passos utilizou-se como base para 
a realização do estudo o Plano Diretor do município, 
estabelecido pela Lei Complementar nº 023, de 10 de 
outubro de 2006, onde foram analisadas as diretrizes 
e ações mais relevantes do Plano Diretor com relação 
à Sub-bacia Hidrográfica do Ribeirão Bocaina, objeto 
do estudo. Por tratar-se de uma pesquisa envolvendo 
uma bacia hidrográfica, realizou-se também um estudo 
dos Planos de Recursos Hídricos, Nacional e Estadual, 
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área e consequentemente o aumento dos níveis de po-
luição e da degradação dos recursos hídricos.

Conforme pode ser observado no Quadro 3, no Pla-
no Diretor do Município são abordados diversos aspec-
tos com relação ao Meio Ambiente, o Uso e ocupação 
do solo, a Drenagem Urbana e os Recursos Hídricos, 
estabelecendo como um dos principais objetivos a pre-
servação dos mananciais de abastecimento de água do 
Município. Além disso, são abordados pontos específi-
cos para a Sub-bacia do Ribeirão Bocaina, como, o §2º 
(parágrafo segundo) do Artigo 6° da Lei (p. 04), esta-
belece que: “A bacia do Córrego Bocaina, considerada 

O Quadro 3 apresenta o resultado da análise do Pla-
no Diretor do Município de Passos, definido pela Lei 
Complementar nº 023, de 10 de outubro de 2006. Por 
meio desta análise foi possível destacar as diretrizes e 
ações mais relevantes do Plano Diretor com relação à 
Sub-bacia Hidrográfica do Ribeirão Bocaina que, ape-
sar de constituir-se no principal manancial de abasteci-
mento público da cidade, sofre grande impacto em sua 
área de drenagem devido ao uso agropecuário intensi-
vo, além da área urbana do município está totalmente 
inserida dentro desta bacia, o que se caracteriza como 
um agravante para os processos de uso e ocupação da 
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bientais abordados nos documentos legais dos mu-
nicípios, os dados dos dispositivos legais foram con-
frontados com os dados disponíveis no Zoneamento 
Ambiental do Médio Rio Grande (ZA) e as cartas ex-
traídas foram cruzadas e condensadas em dois produ-
tos cartográficos finais, definidos como Cartas sínteses, 
que foram denominadas de: Carta de Classificação das 
Unidades Ambientais quanto ao Controle Ambiental do 
Município de Delfinópolis (MG) e Carta de Aspectos 
Ambientais Potencialmente Degradantes da Sub-bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Bocaína (MG). 

A Carta de Classificação das Unidades Ambientais 
Quanto ao Controle Ambiental do Município de Del-
finópolis (MG) é resultado do estudo dos documentos 
legais do Município de Delfinópolis com os dados 
confrontados no ZA, onde cada unidade ambiental foi 
enquadrada em uma das seguintes classes: Preservada; 
Uso Controlado; Atividades Econômicas Diversas; Uso 
Conflitante (Figura 2). Informações mais detalhadas so-
bre a produção desta carta podem ser encontradas em 
Collares; Melo e Carvalho (2015).

As unidades ambientais preservadas são aquelas 
que estão dentro da Unidade de Conservação do Par-
que Nacional Serra da Canastra e mantêm o predomínio 
da vegetação natural, sem a ocorrência de atividades 
econômicas. As unidades ambientais de uso contro-
lado compreendem parte da unidade de conservação, 

Macrozona de Proteção aos Mananciais, constitui-se 
em função social primordial da propriedade e preserva-
ção da quantidade e qualidade das águas”. 

O Plano destaca ainda alguns aspectos restritivos 
quanto ao uso e ocupação na área de Proteção do Ribei-
rão Bocaina, estabelecendo em seus Artigos 28, 29 e 30 
diretrizes que restringem atividades que são capazes de 
provocar acelerada erosão das terras ou acentuado asso-
reamento dos recursos hídricos; lançamento de vinhaça 
nos cursos d’água; utilização de defensivos agrícolas 
de forma inadequada; projetos de irrigação que poderão 
afetar o regime de vazão do Ribeirão e seus afluentes e; 
a extração de areia e/ou cascalho nas margens do leito. 

Baseado-se nisto, foi possível confrontar as infor-
mações contidas na síntese do Plano Diretor com os 
dados disponíveis no Zoneamento Ambiental (ZA) do 
Médio Rio Grande, onde buscou-se extrair do ZA al-
guns produtos cartográficos que melhor se relacionas-
sem com os aspectos abordados no Plano Diretor, onde 
foi possível produzir uma carta síntese com a comparti-
mentação dos principais problemas ocorrentes na bacia. 
Detalhes sobre a construção desta carta podem ser en-
contrados em Collares; Jacó e Carvalho (2015).

•	 Cartas Síntese de apoio aos dispositivos  
legais de gestão e planejamento municipal 

Após a tabulação dos principais aspectos geoam-
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destas Unidades foi definida tomando-se por base mi-
crobacias hidrográficas de primeira, segunda, terceira 
e quarta ordens de ramificação de seus cursos d’água, 
recebendo a numeração de 01 à 48 de acordo com sua 
ordem de ramificação.

Nesta carta síntese é possível identificar, dentre as 
48 unidades ambientais da sub-bacia, aquelas que apre-
sentam problemas mais relevantes de acordo com os fa-
tores indicados nos Artigos 28, 29 e 30 do Plano Diretor 
e nas Cartas básicas extraídas do ZA, onde é possível 
identificar quais unidades ambientais possuem maior 
diversidade relativamente aos aspectos abordados, que 
são: Número de Captações Superficiais; Número de 
Barramentos; Número de Atividades Minerárias e Áre-
as de Empréstimo e; Suscetibilidade à erosão, podendo 
assim, destacar as áreas que apresentam maior criticida-
de e que merecem maior nível de prioridade.

no entanto, a única atividade econômica ocorrente é o 
turismo rural. As unidades ambientais com atividades 
econômicas diversas são as que envolvem algum ou vá-
rios tipos de atividades econômicas, dentre os quais a 
agropecuária, minerações, atividades industriais e urba-
nas, porém não compreendem nenhuma parte da unida-
de de conservação. As unidades ambientais conflitantes 
são aquelas que compreendem parte da unidade de con-
servação e, ao mesmo tempo, desenvolvem atividades 
econômicas, tais como agropecuária, minerações, den-
tre outras. Estas últimas são as unidades ambientais que 
demandam de ações mais emergenciais quanto ao con-
trole ambiental na área de abrangência do município. 

A Figura 3 apresenta a Carta de Aspectos Ambien-
tais Potencialmente Degradantes da Sub-bacia Hidro-
gráfica do Ribeirão Bocaína - MG. A Carta é compar-
timentada em Unidades Ambientais, a classificação 

Figura 2: Carta de Classificação das Unidades Ambientais quanto ao Controle Ambiental do Município de 
Delfinópolis (MG)
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tais Potencialmente Degradantes, das quais foi possível 
identificar as áreas (unidades ambientais) que necessi-
tam de ações prioritárias para evitar danos ambientais 
e a degradação dos seus recursos naturais, podendo as-
sim, contribuir para uma gestão municipal sustentável. 

Das 266 unidades ambientais que ocorrem no mu-
nicípio de Delfinópolis, 112 foram consideradas confli-
tantes e 08 foram consideradas de uso controlado. Estas 
são as unidades ambientais que merecem uma atenção 
especial dos gestores públicos de forma a preservar os 
recursos ambientais e dar alternativas econômicas para 
as pessoas que vivem nestes locais. 

Na Sub-bacia Hidrográfica do Ribeirão Bocaina – 
Passos – MG, a unidade ambiental que apresentou o 
maior número de aspectos relevantes é a UA 41, com-
preendendo uma grande área com culturas anuais, um 
grande número de captações superficiais e de barramen-
tos, além de ocorrências de minerações; como aspecto 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com o propósito de contribuir com a gestão am-

biental e planejamento dos município de Delfinópolis e 
Passos, o estudo realizado dos documentos legais, espe-
cificamente os Planos Diretores Municipais e Plano de 
Manejo, foram importantes para compreender sobre os 
aspectos legais que se relacionam com as vulnerabilida-
des e potencialidades do meio físico e a sua relação com 
a dinâmica de uso e ocupação dos terrenos. 

Com isto, foi possível identificar em cada município 
as áreas mais vulneráveis aos aspectos citados nos dis-
positivos legais e produzir um documento cartográfico 
específico para cada área, com o intuito contribuir para 
que estes aspectos legais sejam efetivamente imple-
mentados nos municípios. 

Estes produtos cartográficos derivaram a Carta de 
Classificação das Unidades Ambientais Quanto ao Con-
trole Ambiental e Carta Síntese de Aspectos Ambien-

Figura 3: Carta de Aspectos Ambientais Potencialmente Degradantes da Sub-bacia do Ribeirão Bocaina [MB14]
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